
 

 

Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5015868-12.2022.4.04.0000/PR 

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

AGRAVANTE: ANDRE LUIZ MARQUES PEDRO 

AGRAVANTE: CRISTIANA DAWYBIDA DE CAMPOS 

AGRAVANTE: ROSAURA ROCKENBACH 

AGRAVANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA 

AGRAVADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 

SINDICATO. DESTAQUE NA REQUISIÇÃO DE 

PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. LEI N° 8.906/94, ART. 

22, §7º. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 

1. Em se tratando de Sindicato representante de determinada 

categoria profissional, ainda que se reconheça a ampla legitimação extraordinária 

para defesa de direitos e interesses individuais e/ou coletivos dos integrantes da 

categoria que representa, inclusive para liquidação e execução de créditos, nos 

termos do art. 8º da Constituição da República, a retenção sobre o montante da 

condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida 

quando tal ente juntar aos autos, antes da expedição da requisição, o contrato 

respectivo, que deve ter sido celebrado com cada um dos filiados, ou, ainda, 

a autorização destes para que haja tal retenção. 

2. No caso concreto, se está diante de execução promovida pelo 

SINDPREVS/PR, na qualidade de substituto processual, e o contrato de 

honorários foi firmado entre o ente sindical e seus procuradores, não tendo sido 

juntada aos autos qualquer manifestação da substituída no sentido da opção pela 

aquisição de direitos, mencionada no art. 22, §7º, da Lei n° 8.906/94, nem 

mesmo contrato de honorários celebrado com cada um dos 

substituídos/exequentes arrolados na inicial executiva, de modo que não estão 

preenchidos os requisitos necessários ao destaque da verba honorária contratual. 



ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, por 

maioria, vencido o Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, negar 

provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas de 

julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 10 de maio de 2022. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão 

que indeferiu o destaque de honorários advocatícios contratuais nas requisições 

de pagamento. 

Sustentou o Sindicato agravante que postulou, na qualidade de 

substituto processual, a execução das diferenças reconhecidas em Ação Coletiva, 

tendo o Juízo condicionado a reserva dos honorários à apresentação de contrato 

firmado com os substituídos, o que ofende previsão do art. 22, §7º, do Estatuto 

da Advocacia, que estabelece a assunção das obrigações decorrentes de contrato 

de honorários pelos beneficiários do título, independentemente de outras 

formalidades. Afirmou que, enquanto autor da demanda coletiva, firmou contrato 

de honorários com os advogados, com cláusula expressa indicando o percentual 

que seria imputado aos substituídos que se beneficiarem do título executivo, os 

quais serão responsáveis pelo pagamento da verba. Asseverou que a vinculação 

dos servidores substituídos e beneficiários do título ais direitos reconhecidos na 

ação coletiva é facultativa, de modo que a opção de aderir às obrigações 

assumidas pelo Sindicato poderá ser feita quando do levantamento dos valores, e 

que não há impedimento à reserva de honorários (Lei n° 8.906/94, art. 22, §4º). 

Pugnou pela antecipação dos efeitos da tutela recursal, para que seja autorizada a 

reserva dos honorários advocatícios contratuais mediante destaque nas 

requisições de pagamento, o bloqueio das requisições ou bloqueio do valor 

depositado, para que o destaque ocorra quando solicitado o levantamento pelo 

substituído, o que irá caracterizar sua opção por se beneficiar do título 

executado. Postulou a reforma da decisão agravada. 

Indeferido o pedido de efeito suspensivo, foi oportunizado o 

oferecimento de contraminuta ao agravo. 

É o relatório. 

 



VOTO 

Quando da análise do pedido de efeito suspensivo, foi proferida 

decisão indeferindo-o, cujas razões ora repiso para negar provimento ao agravo 

de instrumento. 

Inicialmente, cumpre aclarar que as novas regras insertas na Lei nº 

13.105/2015 (Código de Processo Civil) passaram a restringir a interposição do 

agravo de instrumento às hipóteses expressamente previstas. 

A decisão noticiada desafia impugnação por meio do instrumental, 

porquanto proferida em cumprimento de sentença, consoante previsão 

do Parágrafo Único do art. 1.015 do CPC. 

Com o advento do CPC/2015, duas espécies de tutela de cognição 

sumária foram disciplinadas -as quais podem ser requeridas de forma 

antecedente ou incidental- são elas: a) tutela de urgência (cautelar ou satisfativa), 

e b) tutela de evidência. 

Os requisitos para o deferimento da tutela de urgência estão 

elencados no art. 300 do CPC/2015, que assim dispõe: 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo. 

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, 

exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra 

parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte 

economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação 

prévia. 

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando 

houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Da leitura do artigo referido, denota-se que dois são os requisitos 

que sempre devem estar presentes para a concessão da tutela de urgência: a) a 

probabilidade do direito pleiteado, isto é, uma plausibilidade lógica que surge da 

confrontação das alegações com as provas e demais elementos disponíveis nos 

autos, do que decorre um provável reconhecimento do direito, obviamente 

baseada em uma cognição sumária; e b) o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo caso não concedida, ou seja, quando houver uma situação de 

urgência em que se não se justifique aguardar o desenvolvimento natural do 

processo sob pena de ineficácia ou inutilidade do provimento final. 



A tutela de evidência, por sua vez, dispensa a prova do perigo de 

dano ou do risco ao resultado útil do processo, mas seu cabimento está restrito ao 

rol taxativo do art. 311, I ao IV, do CPC/2015. 

A decisão agravada, no que pertine ao presente recurso, foi 

proferida nos seguintes termos (ev. 5): 

5. Não impugnada a execução, expeça-se a requisição de pagamento. Para o 

destaque dos honorários contratuais, deve ser apresentado o contrato firmado 

com os próprios substituídos. 

Passo a analisar os pontos suscitados. 

O destaque dos honorários contratuais é admitido quando juntado o 

respectivo contrato antes de expedidas as requisições de pagamento, nos termos 

da Lei n° 8.906/94, art. 22, § 4º, verbis: 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o 

direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e 

aos de sucumbência. 

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente 

necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da 

prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo 

tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado. 

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por 

arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor 

econômico da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela 

organizada pelo Conselho Seccional da OAB. 

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início 

do serviço, outro terço até a decisão de primeira instância e o restante no final. 

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes 

de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve 

determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser 

recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. (grifei) 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato 

outorgado por advogado para defesa em processo oriundo de ato ou omissão 

praticada no exercício da profissão. 

§ 6º  O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, 

compreendidos como os fixados em ações coletivas propostas por entidades de 

classe em substituição processual, sem prejuízo aos honorários 

convencionais.   (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1


Este mesmo artigo, em seu §7º, versa sobre os honorários 

convencionados com entidades de classe para atuação em substituição 

processual, a saber: 

§ 7º  Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em 

substituição processual poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários 

que, ao optarem por adquirir os direitos, assumirão as obrigações decorrentes 

do contrato originário a partir do momento em que este foi celebrado, sem a 

necessidade de mais formalidades.   (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018) 

A leitura do dispositivo legal evidencia a possibilidade de 

indicação dos beneficiários que, ao optarem por adquirir direitos, assumirão as 

obrigações do contrato de honorários advocatícios a partir do momento em que 

originalmente celebrado. 

De outro lado, o contrato pactuado exclusivamente entre o 

Sindicato e o advogado não vincula os filiados substituídos, em face da ausência 

da relação jurídica contratual entre estes e o advogado. 

Em se tratando de sindicato representante de determinada categoria 

profissional, ainda que se reconheça a ampla legitimação extraordinária para 

defesa de direitos e interesses individuais e/ou coletivos dos integrantes da 

categoria que representa, inclusive para liquidação e execução de créditos, nos 

termos do art. 8º da Constituição da República, a retenção sobre o montante da 

condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida 

quando tal ente juntar aos autos, antes da expedição da requisição, o contrato 

respectivo, que deve ter sido celebrado com cada um dos filiados, ou, ainda, 

a autorização destes para que haja tal retenção. 

Neste sentido, os seguintes julgados: 

Decisão: "(...) representa seja ampla - inclusive no que tange à liquidação e à 

execução de créditos - a dedução (ou retenção) de honorários contratuais sobre 

o montante da condenação somente é permitida se o contrato de honorários for 

celebrado com cada um dos substituídos, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei nº 

8.906/94, ou com a expressa autorização de cada um deles para tanto, pois o 

contrato pactuado exclusivamente entre o Sindicato e o advogado não vincula 

os substituídos filiados, diante da ausência de relação jurídica contratual. 

Ademais, mesmo diante da existência de contrato de honorários firmado com 

os substituídos (o que não é o caso) o levantamento de valores somente é 

possível diante da inexistência de litígio ou controvérsia entre outorgante e 

advogado. Precedentes do STJ e desta Corte. Recurso ordinário provido para 

conceder a segurança. 2. A parte reclamante alega ofensa à Súmula Vinculante 

nº 47, bem como desrespeito à autoridade das decisões do STF no RE 607.520, 

paradigma do tema 305 de repercussão geral, e na ADI 3.395-MC/DF. 

Defende, em síntese que os honorários contratuais podem ser destacados do 

montante principal, cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1


específico (...)". STF - Rcl 34670 - Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO - 

Julgamento: 27/06/2019 - Publicação: 01/08/2019. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

REAJUSTE DE GRATIFICAÇÕES. ART. 22, § 4°, DA LEI N. 8.906/1994. 

ENTIDADES ASSOCIATIVAS. AFASTAR A POSSIBILIDADE DE DESTAQUE 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA COM A DISPENSA DE ASSINATURA 

DE TODOS OS SUBSTITUÍDOS. ABRANGE A LIQUIDAÇÃO E A 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS. RETENÇÃO SOBRE MONTANTE DA 

CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. CONTRATO CELEBRADO 

COM CADA UM DOS FILIADOS. ORIENTAÇÃO EM CONSONÂNCIA COM 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. I - Foi interposto agravo de instrumento 

contra decisão que indeferiu pedido de destaque dos honorários contratuais 

(15% do crédito dos substituídos), proferida nos autos da ação de execução de 

sentença, ajuizada pela Associação dos Servidores Públicos Federais Ativos - 

ASSEPFAP/PB contra a União, referente ao direito que foi reconhecido aos 

substituídos ao reajuste das gratificações GDATA e GDPGTAS. II - O 

agravante buscou reformar a decisão com o argumento de que não há razão 

para que se exija nova procuração quando o feito tramitou regularmente com a 

procuração outorgada pela associação aos advogados, sendo a exigência 

extemporânea e inovadora. III - O Tribunal a quo manteve a decisão agravada. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. IV - Nas razões do recurso 

especial, aponta-se divergência jurisprudencial e alega ofensa ao art. 22, § 4°, 

da Lei n. 8.906/1994. Sustenta que, se as entidades associativas podem 

promover ações coletivas em favor de seus filiados, independentemente da 

autorização destes, não há razão para indeferir o pedido de retenção dos 

honorários advocatícios contratuais, o que afasta a exigência de apresentação 

de autorizações individuais, uma vez que a autorização para retenção dos 

honorários foi aprovada em assembleia geral da categoria. V - Nesta Corte, 

negou-se provimento ao recurso especial. Interposto agravo interno, a parte 

agravante traz argumentos contrários aos fundamentos da decisão recorrida. 

VI - Sem razão a parte agravante. Da leitura do acórdão recorrido, percebe-se 

que a Corte de origem, ao afastar a possibilidade de destaque dos honorários 

advocatícios, consignou que: "[...] a procuração outorgada aos causídicos pela 

Associação, na condição de substituta processual, como contrato de 

honorários, não produz efeitos em relação aos integrantes da categoria 

substituída para fins de destaque da verba honorária. Cabe aos advogados, se 

assim desejarem, providenciar o contrato ou autorização expressa dos 

exequentes para obterem o destaque pretendido." VII - Esta Corte já possui 

entendimento de que a legitimação extraordinária com a dispensa de 

assinatura de todos os substituídos alcança a liquidação e a execução de 

créditos. Contudo, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe 

cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a apresentação 

do contrato celebrado com cada um dos filiados nos termos do art. 22, § 4º, da 

Lei n. 8.906/1994. Nesse sentido: REsp 1.799.616/AL, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 28/5/2019; REsp 

1.464.567/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 



3/2/2015, DJe 11/2/2015; AgRg no REsp 1.306.804/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 5/2/2014; 

REsp 931.036/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

24/11/2009, DJe 2/12/2009. VIII - Acrescente-se que a decisão desta Corte 

está em consonância com a orientação proferida pelo STF, visto que a Corte 

Suprema dispôs apenas sobre a ampla legitimidade extraordinária dos 

sindicatos para defender em juízo os direitos e os interesses coletivos ou 

individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 

liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos 

substituídos. Não se referindo sobre a retenção dos honorários advocatícios 

contratados entre sindicato e advogados. Confira-se: RE 883.642 RG, Relator 

Min. Ministro Presidente, julgado em 18/6/2015, Acórdão eletrônico DJe-124 

DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26/6/2015. IX - Agravo interno improvido. 

(AgInt no REsp 1671716/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 30/09/2020) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ENTIDADE SINDICAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS 

EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. RETENÇÃO PELO ENTE 

SINDICAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS FILIADOS. 

IMPOSSIBILIDADE ANTE A INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO CONTRATUAL 

ENTRE OS FILIADOS SUBSTITUÍDOS E O ADVOGADO. ART. 22, § 4º, DA 

LEI 8.906/1994. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 2. Ainda que 

seja ampla a legitimação extraordinária do sindicato para defesa de direitos e 

interesses dos integrantes da categoria que representa, inclusive para 

liquidação e execução de créditos, a retenção sobre o montante da 

condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é 

permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada um dos 

filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, ou, ainda, com a 

autorização deles para tanto. O contrato pactuado exclusivamente entre 

o Sindicato e o advogado não vincula os filiados substituídos, em face da 

ausência da relação jurídica contratual entre estes e o advogado. Precedentes 

do STJ. 3. Recurso Especial conhecido parcialmente somente em relação à 

preliminar de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e, nessa parte, não provido. 

(REsp 1799616/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 28/03/2019, DJe 28/05/2019) (grifei) 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

COLETIVA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. ENTIDADE SINDICAL. 

PEDIDO DE RETENÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS FILIADOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1 - O acórdão recorrido foi 

proferido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal, 

segundo a qual, "ainda que seja ampla a legitimação extraordinária da 

Associação para defesa de direitos e interesses dos integrantes da categoria 

que representa, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe 

por força de honorários contratuais só é permitida com a apresentação do 



contrato celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, 

Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp 

1.464.567/PB, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 11/2/2015) 2. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1599579/PB, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 

10/04/2019) (grifei) 

No mesmo sentido, os julgados desta Corte Regional: 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS 

EXCLUSIVAMENTE PELO SINDICATO. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 

CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

CONTRATUAL ENTRE OS FILIADOS SUBSTITUÍDOS E O ADVOGADO. Em 

se tratando de sindicato representante de determinada categoria profissional, 

ainda que se reconheça a ampla legitimação extraordinária para defesa de 

direitos e interesses individuais e/ou coletivos dos integrantes da categoria que 

representa, inclusive para liquidação e execução de créditos, nos termos do art. 

8º da Constituição da República, a retenção sobre o montante da condenação 

do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida quando tal 

ente juntar aos autos, antes da expedição da requisição, o contrato respectivo, 

que deve ter sido celebrado com cada um dos filiados, ou, ainda, 

a autorização destes para que haja tal retenção. (TRF4, AG 5050189-

78.2019.4.04.0000, TERCEIRA TURMA, Relatora MARGA INGE BARTH 

TESSLER, juntado aos autos em 06/05/2020) 

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CONTRATO DE HONORÁRIOS. ESTATUTO DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL. SINDICATO. NECESSIDADE DE 

APRESENTAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS PELOS SUBSTITUÍDOS. - 

O fato de a legislação tornar desnecessárias maiores formalidades para que os 

beneficiários assumam as obrigações do contrato originário não pode levar à 

conclusão de que é possível destacar os honorários advocatícios contratuais 

sem que tenha sido acostado aos autos o contrato firmado com cada filiado, 

autorizando o destaque em questão. - Da leitura conjunta do §7º com o § 6º, 

do artigo 22 do Estatuto da OAB depreende-se que o intuito do legislador na 

inclusão destes dois dispositivos foi o de permitir o acúmulo de honorários 

contratuais e assistenciais pelos procuradores das entidades de classe, o que é 

diferente de permitir que haja o destaque da verba sem que tenha havido um 

acordo prévio entre o escritório de advocacia e o sindicalizado nesse sentido. -

 Embora o Sindicato possua legitimação extraordinária para atuar como 

substituto processual, em defesa dos interesses dos substituídos, não pode criar 

para estes ônus contratuais de índole civil. (TRF4, AG 5047993-

38.2019.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relator RICARDO TEIXEIRA DO 

VALLE PEREIRA, juntado aos autos em 06/05/2020) 

No caso concreto, se está diante de execução promovida pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e 



Ação Social do Estado do Paraná - SINDPREVS/PR, na qualidade de substituto 

processual, e o contrato de honorários foi fimado entre o ente sindical e seus 

procuradores. 

Contudo, não foi juntada aos autos qualquer manifestação da 

substituída no sentido da opção pela aquisição de direitos, mencionada no art. 22, 

§7º, reiterando estar possibilitada a indicação dos beneficiários que "optarem por 

adquirir direitos". 

Ainda, estão ausentes os contratos de honorários celebrados com 

cada um dos substituídos/exequentes arrolados na inicial executiva, de modo que 

não estão preenchidos os requisitos necessários ao destaque da verba honorária 

contratual. 

Acrescente-se que eventual futura solicitação de levantamento de 

valores, pelos beneficiários, não terá o condão de substituir a declaração de cada 

substituído, no sentido de assumir as obrigações do contrato de honorários 

assinado pelo Sindicato, não possibilitando, portanto, o prévio destaque dos 

honorários contratuais na requisição a ser expedida. 

Neste contexto, deverá ser mantida a decisão agravada, impondo-se 

negar provimento ao recurso. 

Dispositivo 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de 

instrumento. 
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VOTO DIVERGENTE 

Peço vênia para divergir da eminente Relatora para acolher as 

razões do inconformismo do agravante, dando provimento ao recurso 

interposto contra decisão que indeferiu o destaque dos honorários advocatícios 

contratuais do requisitório decorrente da execução de diferenças reconhecidas na 



Ação Civil Pública n° 5045512-30.2014.404.7000, promovida pelo Sindicato 

dos Servidores Publicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdencia e Ação Social 

do Estado do Paraná. 

Conforme o disposto no art. 22 do Estatuto da Advocacia, 

assegura-se aos inscritos o direito aos honorários convencionados, aos fixados 

por arbitramento judicial e aos de sucumbência. Por sua vez, em relação aos 

honorários convencionados, o § 4º desse mesmo dispositivo autoriza seja 

deduzido o respectivo valor do montata a ser pago ao constituinte, desde que 

juntado o contrato de honorários antes da requisição. 

Conforme o caso, o Juízo condicionou o dito destaque à 

apresentação do contrato de honorários firmado entre o causídico e os 

exequentes, ou autorização para tal retenção, não bastanto os termos do que foi 

deliberado entre o Sindicato e o advogado para o ajuizamento da ação coletiva. 

Nesses termos, a ampla legitimidade da entidade representante da categoria não 

alcançaria a relação entre o substituído e o advogado. 

Ocorre da leitura do § 7º, ainda do mesmo dispositivo legal antes 

citado, estabelece que os honorários convencionados com entidades de classe 

para atuação em substituição processual poderão prever a faculdade de indicar 

os beneficiários que, ao optarem por adquirir os direitos, assumirão as 

obrigações decorrentes do contrato originário a partir do momento em que este 

foi celebrado, sem a necessidade de mais formalidades.   (Incluído pela Lei nº 

13.725, de 2018) 

Na hipótese, verifica-se ter sido firmado entre o Sindicato 

representante da categoria, a que estão vinculados os exequentes, com os 

advogados que os representaram na demanda coletiva e cujo título está sendo 

executado na origem (vide ev. 1, CONTR9): 

Cláusula Terceira – Nas ações em que o Segundo Contratante atue como 

substituto processual, serão pagos ao Primeiro Contratante honorários 

advocatícios sobre valores que venham a ser pagos ao final, da seguinte forma: 

I - Servidores Sindicalizados: 10% (dez por cento); II - Servidores não 

sindicalizados: 20% (vinte por cento); 

Dessa forma, satisfeita a exigência de juntada do contrato antes da 

expedição dos requisitórios, cumpre seja efetuada a reserva dos honorários 

prevista na legislação de regência, assegurando-se, assim, a remuneração pelo 

trabalho desempenhado pelo profissional contrato pelo Sindicato na defesa dos 

direitos/interesses dos servidores substituídos que, ao final, sagraram-se 

vencedores na demanda coletiva. 

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo de instrumento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm#art1
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO VIRTUAL DE 03/05/2022 

A 10/05/2022 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5015868-12.2022.4.04.0000/PR 

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO 

PROCURADOR(A): CARLOS EDUARDO COPETTI LEITE 

AGRAVANTE: ANDRE LUIZ MARQUES PEDRO 

ADVOGADO: JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB PR023510) 

ADVOGADO: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB PR019095) 

AGRAVANTE: CRISTIANA DAWYBIDA DE CAMPOS 

ADVOGADO: JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB PR023510) 

ADVOGADO: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB PR019095) 

AGRAVANTE: ROSAURA ROCKENBACH 

ADVOGADO: JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB PR023510) 

ADVOGADO: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB PR019095) 

AGRAVANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 

PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA 

ADVOGADO: JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB PR023510) 

ADVOGADO: MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB PR019095) 

AGRAVADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Virtual, realizada no período 

de 03/05/2022, às 00:00, a 10/05/2022, às 14:00, na sequência 489, disponibilizada no 

DE de 22/04/2022. 

Certifico que a 3ª Turma, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, proferiu a 

seguinte decisão: 

APÓS O VOTO DA DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE 

ALMEIDA NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, NO QUE FOI ACOMPANHADA PELA DESEMBARGADORA 

FEDERAL MARGA INGE BARTH TESSLER E A DIVERGÊNCIA INAUGURADA 

PELO DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO NO SENTIDO DE 

DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, A 3ª TURMA DECIDIU, 

POR MAIORIA, VENCIDO O DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO 

FAVRETO, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NOS 

TERMOS DO VOTO DA RELATORA. 
RELATORA DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA 



VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL MARGA INGE BARTH TESSLER 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO 

GILBERTO FLORES DO NASCIMENTO 

Secretário 
 

 


